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 VOTO:

 O Senhor Ministro Luís Roberto Barroso (relator):

1. Por força de medida cautelar deferida em 04.09.2022 e referendada
pelo Plenário em 19.09.2022, o Supremo Tribunal Federal suspendeu os
efeitos da Lei nº 14.434/2022, que instituiu o piso salarial nacional do
enfermeiro, do técnico da enfermagem, do auxiliar de enfermagem e da
parteira. A decisão se justificou pela necessidade de avaliação, a partir de
manifestação dos órgãos e entidades interessados, acerca do impacto que a
medida poderia acarretar sobre (i) a situação financeira de Estados e
Municípios, (ii) a empregabilidade e (iii) a qualidade dos serviços de saúde.

2. As informações recebidas nos autos durante o período de vigência da
cautelar confirmaram as preocupações que justificaram a concessão da
medida cautelar, especialmente aquelas relativas à situação financeira de
Estados e Municípios. A magnitude do impacto financeiro estimado e sua
repercussão sobre a capacidade dos entes de observar as regras de
responsabilidade fiscal vigentes impressionam. Em suas peças de
informação, várias unidades da Federação relatam expectativas concretas
de descumprimento dos limites impostos pela Lei de Responsabilidade
Fiscal para despesas com pessoal, e até mesmo de exclusão de regimes de
recuperação fiscal celebrados com a União, como decorrência da aplicação
dos pisos salariais definidos pela Lei nº 14.434/2022.

3. Destaco os dados levantados pelo Conselho Nacional de Secretarias
Municipais de Saúde (Conasems), pelos quais 40% (quarenta por cento) dos
profissionais da enfermagem poderiam ser desligados dos sistemas
municipais de saúde; 70% (setenta por cento) dos municípios consultados
relatam que, sem o aumento no financiamento das ações e serviços públicos
de saúde, haveria risco de fechamento de leitos hospitalares sob sua gestão;
e outros 70% (setenta por cento) informam que ocorreria desrespeito ao
limite de gastos com pessoal estabelecido pela LRF, como decorrência da
aplicação dos novos pisos salariais (doc. 741, fls. 25/30).

4. Quanto aos fundamentos que justificaram o deferimento de medida
cautelar no presente feito, afirmei em decisão de 04.09.2022 que os riscos à
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situação financeira de Estados e Municípios, à empregabilidade e à
qualidade dos serviços de saúde – a evidenciar a plausibilidade jurídica do
pedido inicial – advinham, em suma, da ausência de criação de mecanismos
para financiamento do piso salarial imposto a Estados e Municípios, e da
expectativa verossímil de que a dispensa de funcionários se imponha como
uma medida necessária para o equacionamento do acréscimo no custo de
operação dos hospitais privados – especialmente nas unidades federativas
mais pobres e nos estabelecimentos conveniados ao SUS.

5. Ocorre que, em 22.12.2022, ao editar a Emenda Constitucional nº 127
/2022, o Congresso Nacional deu um passo importante para superar as
preocupações que justificaram o deferimento da cautelar. Por sua relevância
para a análise da controvérsia aqui posta, passo a transcrever o texto
promulgado:

Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido
dos seguintes §§ 14 e 15:

“Art. 198. ............................
.................................................
§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência

financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos prestadores de
serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por
cento) de seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o
cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo.

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da
assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos prestadores
de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta
por cento) de seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o

cumprimento dos pisos salariais de que tratam o § 12 deste artigo
serão consignados no orçamento geral da União com dotação própria
e exclusiva.”(NR)

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 38. .............................
§ 1º ..................................
§ 2º As despesas com pessoal resultantes do cumprimento do

disposto nos §§ 12, 13, 14 e 15 do art. 198 da Constituição Federal
serão contabilizadas, para fins dos limites de que trata o art. 169 da
Constituição Federal, da seguinte forma:
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I – até o fim do exercício financeiro subsequente ao da publicação
deste dispositivo, não serão contabilizadas para esses limites;

II – no segundo exercício financeiro subsequente ao da publicação
deste dispositivo, serão deduzidas em 90% (noventa por cento) do seu
valor;

III – entre o terceiro e o décimo segundo exercício financeiro
subsequente ao da publicação deste dispositivo, a dedução de que
trata o inciso II deste parágrafo será reduzida anualmente na
proporção de 10% (dez por cento) de seu valor.”(NR)

“Art. 107. ............................
.................................................
§ 6º ..................................
.................................................
VI – despesas correntes ou transferências aos fundos de saúde dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, destinadas ao
pagamento de despesas com pessoal para cumprimento dos pisos
nacionais salariais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o
auxiliar de enfermagem e a parteira, de acordo com os §§ 12, 13, 14 e
15 do art. 198 da Constituição Federal.”(NR)

Art. 3º O art. 5º da Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março
de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 5º O superávit financeiro das fontes de recursos dos fundos
públicos do Poder Executivo, exceto os saldos decorrentes do esforço
de arrecadação dos servidores civis e militares da União, apurados ao
final de cada exercício, poderá ser destinado:

I - à amortização da dívida pública do respectivo ente, nos
exercícios de 2021 e de 2022; e

II - ao pagamento de que trata o § 12 do art. 198 da Constituição
Federal, nos exercícios de 2023 a 2027.

§ 1º No período de que trata o inciso I do caput deste artigo, se o
ente não tiver dívida

pública a amortizar, o superávit financeiro das fontes de recursos
dos fundos públicos do Poder Executivo será de livre aplicação.

............................................”(NR)
Art. 4º Poderão ser utilizados como fonte para pagamento da

assistência financeira complementar de que trata o § 15 do art. 198 da
Constituição Federal os recursos vinculados ao Fundo Social (FS) de
que trata o art. 49 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, ou de
lei que vier a substituí-la, sem prejuízo à parcela que estiver destinada
à

área de educação.
Parágrafo único. Os recursos previstos no caput deste artigo serão

acrescidos ao montante aplicado nas ações e serviços públicos de
saúde, nos termos da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de
2012, ou de lei complementar que vier a substituí-la, e não serão
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computados para fins dos recursos mínimos de que trata o § 2º do art.
198 da Constituição Federal.

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua
publicação.

6. Resumidamente, o novo texto constitucional prevê quatro medidas
com o objetivo de viabilizar o cumprimento dos pisos salariais definidos
pela Lei nº 14.434/2022. Em primeiro lugar, a EC nº 127/2022 estabelece a
competência da União para prestar assistência financeira complementar,
para o fim específico de cumprimento dos pisos salariais e nos termos de lei
a ser editada, a Estados, Municípios, entidades filantrópicas e prestadores
de serviços que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus
pacientes pelo SUS – justamente os entes mais impactados pela medida
impugnada nesta ação.

7. Em segundo lugar, dispõe que os superávits financeiros de fundos
públicos do Poder Executivo, no período de 2023 a 2027, e os recursos
vinculados ao Fundo Social criado pelo Lei nº 12.351/2010 – composto por 

 royalties e demais receitas da União derivadas da exploração de petróleo e
gás natural – podem ser usados para financiar o pagamento dos pisos
salariais da enfermagem. Em terceiro lugar, exclui as transferências de
recursos federais destinadas a esse fim do limite para as despesas primárias
instituído no art. 107 do ADCT (regra do teto de gastos). E, em quarto lugar,
estabelece um período de transição de 11 (onze) anos para que o acréscimo
nas despesas com pessoal derivado do cumprimento dos pisos seja
computado para fins de respeito aos limites da LRF.

8. Dessa forma, a aprovação da EC nº 127/2022 constituiu providência
relevante para possibilitar o cumprimento dos pisos salariais sem que
sobreviesse maior prejuízo às finanças dos entes subnacionais, à
empregabilidade no setor de saúde e, em último grau, à qualidade dos
serviços de saúde. Não obstante, tratava-se apenas de um primeiro passo,
pois a concretização da assistência financeira complementar dependia de
regulamentação legal. Assim, a alteração do texto constitucional, por si só,
não justificava a revogação da cautelar, uma vez que, sem a edição da lei
regulamentadora, a efetiva transferência de recursos não ocorreria. Vale
dizer: submeter os entes federativos ao dever de pagar salários mais altos
antes do repasse dos recursos financeiros necessários para tanto atrairia as
mesmas consequências perversas que se buscou evitar com a suspensão dos
efeitos da lei.
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9. Todavia, em 11 de maio de 2023, foi sancionada a Lei nº 14.581/2023,
que abre crédito especial, no valor de R$ 7.300.000.000,00 (sete bilhões e
trezentos milhões de reais), ao Orçamento da Seguridade Social da União,
em favor do Ministério da Saúde,    para atendimento às operações de
“Assistência Financeira Complementar aos Estados,    ao Distrito Federal e
aos Municípios para o Pagamento do Piso Salarial   dos Profissionais da
Enfermagem”. Confiram-se os dispositivos da lei e seu anexo:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da União
(Lei nº 14.535, de 17 de janeiro de 2023), em favor do Ministério da
Saúde, crédito especial no valor de R$ 7.300.000.000,00 (sete bilhões e
trezentos milhões de reais), para atender à programação constante do
Anexo.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o
art. 1º decorrem da incorporação de superávit financeiro apurado no
balanço patrimonial do exercício de 2022, referente à capitalização do
Fundo Social.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

10. A publicação da referida lei foi seguida pela edição da Portaria GM
/MS nº 597, de 12 de maio de 2023, que estabelece os critérios e parâmetros
relacionados à transferência de recursos para a assistência financeira
complementar da União destinada ao cumprimento dos pisos salariais
nacionais de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras
no exercício de 2023. Confiram-se os dispositivos da referida portaria:

Art. 1º Esta Portaria trata dos critérios, parâmetros e distribuição
para a assistência financeira complementar da União destinada ao
cumprimento dos pisos salariais nacionais de enfermeiros, técnicos e
auxiliares de enfermagem e parteiras no exercício de 2023.

Art. 2º Ficam estabelecidos recursos financeiros do Bloco de
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo da
Assistência Financeira Complementar para implementação do piso
salarial da enfermagem, no montante de R$ 7.300.000.000,00 (sete
bilhões e trezentos milhões de reais), destinados à implementação do
piso salarial da enfermagem, distribuídos nos termos do anexo III.

§ 1º Foram considerados para o cálculo dos valores a serem
transferidos aos estados, municípios e Distrito Federal:

I - a disponibilidade orçamentária e financeira;
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II - o indicador de participação relativa do ente federado no
esforço financeiro total de implementação dos pisos da enfermagem,
estimado a partir da base de dados da Relação Anual de Informações
Sociais - RAIS, considerados os impactos para o setor público, para as
entidades filantrópicas, bem como para os prestadores de serviços
contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento)
de seus pacientes pelo Sistema Único de Saúde - SUS; e

III - fator de redistribuição e correção de desigualdades entre os
entes federados.

§ 2º A metodologia de cálculo do indicador de que trata o inciso II
do § 1º consta no anexo I a esta Portaria.

§ 3º O fator de redistribuição de que trata o inciso III do § 1º está
detalhado no anexo II a esta Portaria.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde - FNS adotará as medidas
necessárias para as transferências de que trata o art. 2º, aos Fundos de
Saúde dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no exercício
de 2023, em nove parcelas, mediante autorização encaminhada pela
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde.

Parágrafo único. As parcelas de que trata o caput serão
transferidas mensalmente a partir de maio de 2023, com repasse de
duas parcelas no mês de dezembro de 2023.

Art. 4º Caberá aos gestores estaduais, municipais e distrital o
repasse dos recursos às entidades privadas sem fins lucrativos que
participam de forma complementar ao SUS, observando os valores de
referência a serem disponibilizados no Portal do FNS (https://portalfns.
saude.gov.br/) e a contratualização vigente.

§ 1º Ficam os gestores estaduais, municipais e distrital autorizados
a atualizar o repasse de recursos de que trata este artigo, bem como o
rol de prestadores de serviços de saúde, de qualquer natureza, que
participam de forma complementar ao SUS e que atendam, no
mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo SUS,
conforme critério de rateio estabelecido no anexo II.

§ 2º Para os repasses de que trata este artigo, os gestores estaduais,
municipais e distrital deverão aditivar o contrato, convênio ou
instrumento congênere vigente ou firmar novo instrumento contratual
com os estabelecimentos de saúde.

Art. 5º Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, após o FNS
creditar nas contas bancárias dos Fundos de Saúde dos estados, do
Distrito Federal e dos municípios, para que os respectivos entes
efetuem o pagamento dos recursos financeiros aos estabelecimentos
de saúde, de acordo com a relação divulgada no Portal do Fundo
Nacional de Saúde (https://portalfns.saude.gov.br/), observada a
possibilidade de adequação de que trata o § 1º do art. 4º.
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Parágrafo único. As entidades beneficiadas deverão prestar contas
da aplicação dos recursos aos respectivos gestores dos estados,
municípios ou Distrito Federal.

Art. 6º A prestação de contas relativa à aplicação dos recursos
recebidos pelas entidades deverá compor o Relatório Anual de Gestão
- RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 7º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão
por conta do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de
Trabalho 10.302.5018.00UW (Assistência Financeira Complementar
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o Pagamento
do Piso Salarial dos Profissionais da Enfermagem).

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

11. Segundo a norma regulamentadora, o cálculo dos valores a serem
transferidos aos entes subnacionais considerou os seguintes critérios: (i) a
disponibilidade orçamentária e financeira; (ii) o indicador de participação
relativa do ente no esforço financeiro total de implementação dos pisos da
enfermagem, estimado a partir da base de dados da Relação Anual de
Informações Sociais – RAIS, considerados os impactos para o setor público,
para as entidades filantrópicas, bem como para os prestadores de serviços
contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus
pacientes pelo SUS; e (iii) um fator de redistribuição e correção de
desigualdades entre os entes federados.

12. Com base nas normas legais e infralegais mencionadas, a União
transferirá aos entes subnacionais, a partir de maio de 2023, recursos
financeiros destinados ao custeio do incremento salarial necessário ao
cumprimento do piso. A partir dessa medida, caberá aos gestores estaduais,
distritais e municipais, o repasse de recursos às entidades privadas sem fins
lucrativos que participem de forma complementar ao SUS, observados os
valores de referência apresentados pelo Fundo Nacional de Saúde.

13. Constata-se, assim, que as providências adotadas pela União
constituem fato novo a justificar a revisão da medida cautelar deferida. Isso
porque o principal fundamento adotado naquela decisão foi o risco de
nefasto impacto financeiro e orçamentário a Estados e Municípios e às
entidades privadas conveniadas ou contratadas para a prestação de serviços
no âmbito do SUS. A circunstância de a previsão legal do piso não ter sido
acompanhada de nenhum tipo de financiamento federal determinava grave
risco de desrespeito à autonomia federativa.
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14. Agora, com a aprovação da Lei nº 14.581/2023 e a edição de seu
regulamento, verifica-se que a medida cautelar deferida nestes autos
cumpriu parte do seu propósito, já que mobilizou os Poderes Executivo e
Legislativo a destinarem os recursos necessários para custeio do piso
salarial pelos entes subnacionais e entidades filantrópicas. Nesse cenário, a
situação aqui analisada torna-se mais próxima à de outros pisos salariais
nacionais aplicáveis a servidores públicos que tiveram a sua
constitucionalidade reconhecida por este Supremo Tribunal Federal.

15. No que se refere ao piso salarial nacional dos profissionais do
magistério público da educação básica, esta Corte declarou a sua
compatibilidade com a Constituição, tendo em vista (i) a sua previsão
constitucional expressa e (ii) a existência de mecanismos financeiros
destinados à sua implementação (ADI 4.167, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j.
em 27.04.2011; e ADI 4.848, sob minha relatoria, j. em 01.03.2021). Da
mesma forma, foi declarada recentemente a constitucionalidade do piso
salarial dos agentes comunitários de saúde e agentes de combate às
endemias, para o qual, da mesma forma, havia (i) assento constitucional e
(ii) financiamento da União (RE 1.279.765, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j.
em 19.04.2023).

16. A partir dos atos normativos editados nos últimos dias, os dois
elementos acima mencionados, que levaram a Corte a reconhecer a
legitimidade de pisos salariais de âmbito nacional incidentes sobre carreiras
do serviço público, passam a estar presentes no que diz respeito ao piso
instituído pela Lei nº 14.434/2022. A previsão constitucional do piso dos
profissionais da enfermagem já constava do art. 198, § 12, da Constituição,
incluído pela Emenda Constitucional nº 124/2022. Agora, com a edição da
EC nº 127/2022, da Lei nº 14.581/2023 e da Portaria GM/MS nº 597/2023, há a
previsão concreta de assistência financeira, a ser prestada pela União, para
viabilizar que os entes subnacionais e as entidades privadas conveniadas ou
contratadas para a prestação de serviços no âmbito do SUS observem ao
piso. Diante desses fatos, justifica-se a reconsideração da medida cautelar
anteriormente deferida.

17. Nesse exercício, entretanto, devem ser considerados dois problemas
subsistentes. Em primeiro lugar, a despeito de sua importância, o valor de
R$ 7,3 bilhões reservado pela União não parece ser capaz de custear a
integralidade dos recursos necessários para implementação do piso salarial
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pelos entes destinatários da EC nº 127/2023. Em segundo lugar, o
financiamento previsto nas normas recém-editadas não atenua o impacto
sofrido pelo setor privado, razão pela qual subsiste o receio de demissões
em massa e de prejuízo aos serviços de saúde.

18. No que toca ao primeiro ponto, como destaquei no recente
julgamento do Recurso Extraordinário 1.279.765, sob a relatoria do Ministro
Alexandre de Moraes, não é legítima a criação de piso nacional pela União
para que o valor seja arcado por Estados e Municípios. Ao lado das ideias
de democracia e república, a forma federativa é um dos pilares do Estado
constitucional brasileiro e constitui cláusula pétrea, prevista no art. 60, § 4º,
da Constituição. Pelo princípio federativo, os Estados e Municípios têm
autonomia político-administrativa, legislativa e financeiro-tributária.
Suprimir uma competência financeira do Estado viola o princípio
federativo, de modo que União não pode criar piso salarial para ser
cumprido por outro ente da Federação, sem assumir integralmente o seu
financiamento.

19. No caso ora analisado, há fundada suspeita de que o financiamento
instituído pela EC nº 127/2022 e pela Lei nº 14.581/2023 não seja suficiente
para fazer frente à integralidade do custo suportado por Estados, Distrito
Federal e Municípios; em especial se considerado o impacto sobre as
entidades integrantes da rede complementar do SUS, que lhes prestam
serviços mediante convênio ou contrato. Informações constantes dos autos
dão conta de que o impacto financeiro da implementação do piso salarial
nacional da enfermagem, no primeiro ano, seria de R$ 10,5 bilhões somente
para os Municípios (doc. 963).

20. Logo, ainda em juízo de cognição sumária, penso que subsistem, ao
menos parcialmente, o conflito federativo, o risco de solvabilidade dos entes
subnacionais e o receio de prejuízo ao serviço público de saúde. Nesse
cenário, a previsão de financiamento federal nos termos dos atos
normativos editados justifica a revogação apenas parcial da medida
cautelar. Assim em relação aos Estados, Distrito Federal e Municípios, bem
como às entidades privadas que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por
cento) de seus pacientes pelo SUS, a obrigatoriedade de implementação do
piso nacional só existe no limite dos recursos recebidos por meio da
assistência financeira prestada pela União para essa finalidade. Isso não
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impede, evidentemente, a implementação do piso no montante previsto
pela Lei nº 14.434/2022 pelos entes que tiverem tal possibilidade, à luz da
sua conjuntura econômico-financeira.

21. Sob o segundo aspecto, cabe ressaltar que o financiamento instituído
pela União não atenua o impacto sofrido pelo setor privado em geral, uma
vez que se destina apenas aos entes federativos subnacionais e às entidades
da rede complementar do SUS. Nesse ponto, subsistem os riscos dos efeitos
nocivos mencionados na medida cautelar; quais sejam, a probabilidade de
demissões em massa de profissionais da enfermagem, notadamente no setor
privado e o prejuízo à manutenção da oferta de leitos e demais serviços
hospitalares.

22. Por outro lado, também há razões que justificam o temperamento da
medida cautelar em relação ao setor privado. Não é razoável que os
profissionais de enfermagem do setor público e da rede complementar do
SUS façam jus ao recebimento do piso salarial, e aqueles do setor privado,
beneficiários do art. 7º, V, da Constituição, não sejam contemplados com o
mesmo direito. Trata-se de distinção de tratamento irrazoável em relação a
profissionais que integram uma mesma categoria, que ensejaria
questionamentos quanto à observância do princípio da igualdade.

23. Ademais, não se pode desconsiderar que a criação do piso de que
ora se trata tem sido amplamente referendada pelos poderes
representativos. Em 2022, foi editada a Lei nº 14.434, que instituiu o piso
nacional da enfermagem. Logo após, foi aprovada a Emenda Constitucional
nº 124/2022, que constitucionalizou a previsão do piso. Em seguida,
sobreveio a Emenda Constitucional nº 127/2022, que estabeleceu a
obrigatoriedade, a cargo da União, da prestação de assistência financeira
complementar para o seu cumprimento. Por fim, após aprovação de projeto
de lei de iniciativa da Presidência da República, foi sancionada a Lei nº
14.581/2023, que abre crédito especial para custear a referida assistência.
Essa sucessão de atos normativos tem o efeito de incrementar o ônus
argumentativo do Poder Judiciário para manter a suspensão da medida,
tendo em vista o seu caráter fortemente contramajoritário.

24. Por essa razão, é preciso sopesar os fatores em conflito. Nesse
cenário, reputo oportuna a revogação da medida cautelar em favor dos
profissionais da enfermagem do setor privado em geral, mas ressalvo a
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possibilidade de que, em negociações coletivas, se convencione
diferentemente da lei, tendo em vista a preocupação com eventuais
demissões. Vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal já decidiu que
“[s]ão constitucionais os acordos e as convenções coletivas que, ao
considerarem a adequação setorial negociada, pactuem limitações ou
afastamentos de direitos trabalhistas (...), desde que respeitados os direitos
absolutamente indisponíveis” (ARE 1.121.633, Rel. Min. Gilmar Mendes, j.
em 02.06.2022).

25. Em linha de princípio, tenho que a fixação de piso salarial nacional
por lei federal não constitui direito absolutamente indisponível, de modo
que o acordo ou a convenção coletiva que reduza o seu valor deve
prevalecer sobre o legislado, em prestígio à autonomia coletiva da vontade.
Embora o direito ao piso salarial proporcional à extensão e à complexidade
do trabalho conste de norma constitucional (art. 7º, V), não se prevê que ele
seja necessariamente nacional e unificado, como no caso do salário mínimo
(art. 7º, IV). Dessa forma, ao permitir tão somente que o valor previsto pelo
legislador nacional possa ser suplantado por previsão em sentido diverso
eventualmente constante de norma coletiva, implementa-se a lei em favor
da integralidade da categoria e, ao mesmo tempo, evitam-se os riscos de
demissões e fechamento de leitos. Para viabilizar tal possibilidade,
mantenho suspensos os efeitos da expressão “acordos, contratos e
convenções coletivas”, constante do art. 2º, § 2º, da Lei nº 14.434/2022.

26. Diante do exposto,  voto por referendar a decisão de 15.05.2023 , que
revogou parcialmente a medida cautelar, a fim de que sejam restabelecidos
os efeitos da Lei nº 14.434/2022, com exceção da expressão “acordos,
contratos e convenções coletivas” constante do seu art. 2º, § 2º, para que seja
implementado o piso salarial nacional por ela instituído, nos seguintes
termos:

(i) em relação aos servidores públicos civis da União, autarquias e
fundações públicas federais (art. 15-B da Lei nº 7.498/1986), a
implementação do piso salarial nacional deve ocorrer na forma prevista na
Lei nº 14.434/2022;

(ii) em relação aos servidores públicos dos Estados, Distrito Federal,
Municípios e de suas autarquias e fundações (art. 15-C da Lei nº 7.498/1986),
bem como aos profissionais contratados por entidades privadas que
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atendam, no mínimo, 60% de seus pacientes pelo SUS (art. 15-A da Lei nº
7.498/1986), a implementação da diferença resultante do piso salarial
nacional deve se dar em toda a extensão coberta pelos recursos
provenientes da assistência financeira da União;

(iii) em relação aos profissionais celetistas em geral (art. 15-A da Lei nº
7.498/1986), a implementação do piso salarial nacional deve ocorrer na
forma prevista na Lei nº 14.434/2022, a menos que se convencione
diversamente em negociação coletiva, a partir da preocupação com
eventuais demissões.

27. Quanto aos efeitos da presente decisão, em relação aos profissionais
referidos nos itens (i) e (ii), eles se produzem na forma da Portaria GM/MS
nº 597, de 12 de maio de 2023; e, em relação aos profissionais referidos no
item (iii), para os salários relativos ao período trabalhado a partir de 01º.
07.2023. O diferimento dos efeitos da lei em relação ao setor privado se
destina a garantir o tempo para a adoção das ações e acordos necessários
para que a medida cautelar deferida nestes autos cumpra integralmente o
seu propósito, de evitar uma crise no setor de saúde, com repercussão
indesejada sobre a manutenção de postos de trabalho e a qualidade do
atendimento de saúde de toda a população.

28. É como voto.


